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Resumo 
 
O Ensino Superior em Angola conheceu um crescimento vertiginoso nos últimos anos. 
Passou de 1.109 estudantes em 1977 para aproximadamente 200 mil estudantes em 
2013. Se até 2009 existia apenas 1 (uma) Universidade pública, a Universidade Agostinho 
Neto e 12 Instituições de Ensino Superior privadas, o País conta hoje com uma rede 
constituída por 71 Instituições de Ensino Superior, sendo 26 públicas e 45 privadas. 
 
Esta verdadeira revolução quantitativa carece agora de uma revolução qualitativa, 
convergente com as prioridades de desenvolvimento do país.  
 
O contexto actual de funcionamento do Ensino Superior apresenta um quadro crítico, em 
que é notório um conjunto de constrangimentos que afectam a qualidade dos serviços 
prestados tanto a nível da organização e gestão, da formação, da investigação científica 
e da extensão universitária, bem como no funcionamento de outros dispositivos 
educativos em cada Instituição de Ensino Superior e demais estruturas do Subsistema de 
Ensino Superior.  
 
Perante este quadro e visando dar solução aos problemas identificados, o órgão de gestão 
do subsistema de ensino superior de Angola resolveu adoptar novas Políticas para o 
Sector do Ensino Superior, e propôs aos órgãos competentes a aprovação de um conjunto 
de medidas cruciais que permitem a integração das Instituições de Ensino Superior como 
parte activa do processo produtivo da economia e outras esferas da sociedade angolana, 
particularmente, na formação qualificada dos recursos humanos nacionais em 
consonância com as necessidades de desenvolvimento do País; 
 
Para o efeito foram elaborados e submetidos á aprovação os seguintes instrumentos 
legais: 
 

1. Políticas e Medidas para a Reforma e a Melhoria da Gestão e da Qualidade do 
Ensino Superior 

2. Normas Gerais Reguladoras do Subsistema de Ensino Superior (já aprovado) 
3. Estatuto da Carreira do Docente do Ensino Superior 
4. Regulamento da Prova Pública de Aptidão Pedagógica e Científica do Docente do 

Ensino Superior 
5. Estatuto Remuneratório do Docente do Ensino Superior 
6.  Regulamento de Bolsas de Estudo Internas (já aprovado) 
7.  Regulamento de Bolsas de Estudo Externas (já aprovado) 

 
A aplicação destes instrumentos legais terá, seguramente, um impacto directo e positivo 
sobre a qualidade da formação, da investigação científica e da extensão universitária. 
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